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EDfl'AL DA TOMADA DE PREÇO Nº tflo23-TP '1i 
PROCESSO ADM1N1STRATIVO: 2023.12.19-0B 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA CONSTRUÇÃO DE 02 (DUAS) 
PRAÇAS NO MUNICÍPIO DE CARIDADE/CE, 
Conforme Projeto Básico Anexo 1. 

O MUNICÍPIO D CARIDADE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 

nomeada pela Po · nº 001/2023, de 03 de janeiro do ano de 2023, tomam público para 

conhecimento dos · teressados que, na data, horário e local abaixo previsto, abrira licitação, na 
modalidade To de Preços, do tipo Menor Preço Global, sob o regime de Execução Indireta 

- Empreitada Por Preço Globa~ nos termos do art. 6° da Lei Federal nº 8.666/93, para 

atendimento do o ~eto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.93 e 

suas alterações teriores, na Lei nº 123/2006, alterada pela lei Complementar nº 147, 

de 07 de Agosto e 2014 e, pelas demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda 

sarnente, e pelas exigências deste Edital e seus anexos. 

HORÁRIO, DAT E LOCAL: 
OS DOCUMENT S DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 
As 09:00 Horss. 
DIA 16 DE JANE O DE 2024. 
No Endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitação, locali1.ada à Rua Dr. Plácido Pinho 
SIN- Prédio da Sec taria de Finanças - Bairro: Centro - Caridade-Ceará- CEP: 62.730-000. 

Constitnem parte i grante deste Edital, independente de transcrição os seguintes anexos: 
ANEXO 1 - Proj Básico; 
ANEXO II - Mode o de apresentação de carta-proposta; 
ANEXO ID - Min de contrato; 
ANEXO IV - Min ta de declaração (Artigo. 27. inciso V. da Lei Federal nº 8.666/93 e inciso 
XXXIII do art. 7º Constitnição Federal); 
ANEXO V - Mode o de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente tic" ão tem como objeto a CONSTRUÇÂO DE 02 (DUAS) PRAÇAS NO 
MUNICÍPIO DE 4RIDADEICE, Conforme Projeto Básico Anexo 1. 
1.2-0 valor esti da presente licitação é de R$ 376.622,05 (trezentos e setenta e seis mü, 

ois reais e cinco centavos), conforme orçamento básico anexo. 

2.0- DAS RESTRI ÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕE DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá articipar empresa declarada inidônea ou cwnprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido a icadas, por força da Lei n• 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 
a) Que tenham sid declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
de acordo com o adastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Comissão 
fará pesquisa no s e http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis na fase do c.redenciamento, 
devolvendo os env opes das participantes que se enquadrem nesta situação; ~ 
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b) Cwnprindo pe 
CARIDADE; 

!idade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura M 'Rt 
~ 

c) Interessados qu estejam sob fulência, em recuperação judicial ou e 
'1" 

concurso de e res. concordata ou insolvência, em processo de dissolução 
liquidação; o auto do projeto, básico ou executivo, pessoa fisica ou jwidica; entidade 
empresarial respo · vel pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 
autor do projeto da dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por 
cento) do capi com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; servi orou dirigente deste( a) Município ou responsável pela licitação; 
d) Reunidos sob a r. rma de consórcio; 
e) Mantendo qual tipo de vmculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto ásico ou executivo, pessoa tisica ou jurídica; 
g) De empresas cuj s sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de wna finna 
licitante; 
h) Que seja socieda estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.1.2- Quando um s sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de moa empr especializ.ada no objeto desta Licitação, somente moa delas poderá 
participar do certam licitatório. 
2.1.3 - Só poderá resentar ou solicitar quaisquer docwnentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa lic lante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar 
os seguintes doclD11 tos: 

2.1.3.1-Titular empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de id tificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 
empresa individual, contrato sociill ou eslatuto em vigor, no caso de sociedades comer..-:iais 
e, no caso de soei es por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato stitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exerc · io; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a at.a da 
assembleia que o vou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e ir obrigações em decorrência de tal investidura; 

2.1.3.2-Rep lante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 
instrument parti de procuração ou docwnento equivalente, com poderes para se 
manifestar em n da empresa licitante em qualquer fuse da licitação, acompanhado 
de documento de identificação oficial e do registro comercia~ no caso de empresa 
individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição 
de seus admini ; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de p va de diretoria em excrcicio; e ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou · no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no 
caso de sociedades rativas. 
2.1.4-Cada te legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 
licitante. 

1;, \ 
6 ... 

{> 

OBS: Orienta o l 'U, no Manual intitulado: Licitações & Contratos. Orientações e 
Jurisprudência do T U. 4" ed. p. 326: ''Credenciamento do representante legal pode ser ~ 
exigido em qualq r modalidade licitatória. Considera-se representante legal pessoa 
credenciada por d to hábil. Entende-se por docwnento hábil para credenciar o 
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representante: es 
::, 

to/contrato social, • quando o representante for sócio, proprietári 
da empresa licitante, no qual estejam expressos pod 

sumir obrigações em decorrência de tal investidura; • proc 

\,JJ _,,-- o . 
o....,.-;. l> 
en {' 

ou assemelhado 
exercer direitos e 
documento equiv 
representante para 
licitação". 

ente, ambos outorgados pelo licitante, dando poderes ao 
se manifestar em nome da concedente, em qualquer momento da 

2.2- DAS CONDIÇ ES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2.1-Poderá partic" ar do presente certame licitatório Pessoa Jurídica, devidamente cadastrada 
na prefeitura de C "dade ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualific 
2.2.1.2-Para o tramento na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de 

· "os os documentos que deverão ser apresentados na Dr. Plácido Pinho, 
S/N, Centro - C "dade-CE, no horário de 08:00 às 12:00 e/ou enviar para o e-mail 
cadastrocrc@gmail. m 
2.2.1.3-0 Interes o não cadastrado que quiser participar desta licitação, deverá 
atender as condiç es para cadastramento até o 3° dia anterior ao recebimento das 
propostas, devend a mesma se dirigir à Comissão Pennanente de Licitação da 
Prefeitura de C dade, no endereço acima mencionado, levando a documentação 
necessária. ocasião em que, se for o caso, receberá documento daquele órgão que lhe 
permitirá participar esta licitação. 
2.2.4 -É fàcultada a presa interessada em participar do referido processo, em proceder com a 
visita técnica, atrav de seu Representante Legal. Para efeito e organiz.ação de realiz.ação da 
visita in loco, dev · o interessado previamente agenda-la. enviando e-mail, através de 
requerimento em fo ulãrio próprio da empresa assinado por quem de direito para o e-mail: 
cornissaolicitcaridad @gmail.com. 
2.2.5. A visita (fac ltada) no item anterior é plenamente justificada devido a propiciar ao 
proponente o exame a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes características 
técnicas do objeto, que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma 
forma, influir sobre custo, preparação da proposta e execução do objeto. Conforme o previsto 
no Art. 30, inciso III Lei nº. 8.666/93 . 

3 .1-A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas simu eamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e 
fechados, no dia, ho e local indicado no preâmbulo deste Edital sendo aceita ainda a remessa 
via postal, para o end reço constante deste Edital, conforme abaixo: 
3.1.1.Em caso de vio dos envelopes de Habilitação e Proposta pela via postal, o (a) 
Presidente(a) não res onsabil' rá se os mesmos n4o eh 1!111 a te o hábil para a 
abertura do certame. 

À PREFEITURA M 'ICIPAL DE CARIDADE-CE 
(IDENTIFICAÇÃO A EMPRESA) 
ENVELOPE N' 01- OCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PRE N' 11/1013-TP. 

À PREFEl1'URA M NJCJPAL DE CAllJDADE-CE 
(IDENTIFICAÇÃO ~ EMPRESA) 
ENVELOPE N' 01- 'ROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PRE 'S N' 1112023-TP. 
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3.2-É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PR 
PREÇOS. 
3.3-0s Documento de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apre 
preposto da licitan com poderes de representação legal, através de procuração p 
particular com finn reconhecida. A não apresentação não implicam em inabilitação. No entan o, 
o representante nã poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo 
representada por de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e 
documento de identi 

4.0- DOS DOC NTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE "A". 
4.1.1- Os Documen s de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a)-Em originais ou ublicação em Órgão Oficiai ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cart · o, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido e clusivamente em original; 
b)-Dentro do prazo e validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não co er expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regul entação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal decl ão ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão; 
c)-As Decl expedidas pelas licitantes deverão, ter o 
reconhecimento de a do sócio administrador ou procurador da licitante, comprovando 
a autenticidade das esmas. 
d)-As cópias dos documentos emitidos através da Internet não necessitarão estar 
autenticadas, tendo em vista que a validade de tais documentos está condicionada à 
verificação da au ticidade nos respectivos sites, ficando os licitantes advertidos que, 
no caso de aprese tação de documentos falsificados, a Administração levará a situação 
ao conhecimento o Ministério Público, para que este órgão tome as providências 
cabíveis; 
4.1.2 Será inabilitad 
habilitação, bem co 

4.2- OS DOCUME 
a)-Certificado de R 

o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. 

praw de validade, g;ujudacla 

a)Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se 
tratando de soei s comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa 
individual, e no de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que 
elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do 
ato constitutivo, aco,njJIOlllha.llo de prova da diretoria em exercício. 

b)Cédula de ldenti e e CPF do(s) responsável(eis) legal(is) pela empresa, ou seJa, 
do empresário indi idual ou sócio administrador. A Cédula de Identidade e o CPF 
poderão ser substi idos pela CNH emitida pelo DETRAN, ou Cédula de Identidade 
Profissional, emiti pe]os Conselhos Regionais de Classes, quando constarem o 
número da CI e do C F; 

4.2.2.- Prova de insc • 
a) Fazenda Federal ( 
b) Fazenda Municipal 
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4.2.3- Alvará de fi acionamento do ano em exercício. {Art. 30, W, da Lei nº 8 •. ~~~~::--~ 
justificativa da igência de Alvará: Na presente TOMADA DE PREÇOS 
observada restriç em tal exigência, vez que não se exige alvará expedido pe 
Prefeitura de Cari e, mas sim do município no qual a sede ou filial da licitante esteja 
instalada. Tal exi • eia, ao contrário do que vem entendendo alguns órgãos de controle, 
encontra guarida estatuto Licitatório. Todavia, não se trata de um documento de 
habilitação juridic mas sim um elemento de qualificação técnica. Neste sentido, a base 
legal da exigência é o artigo 30, IV do referido diploma lega~ in verbis: 

Art. 30. A 
técnica 
( .. ) 

docume.taçlo relativa 
limitar-se-,á 

à qualificação 
a: 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso. 

Relativamente ao aso em tela,, observamos que a exigência de alvará de funcionamento 
está albergada no dispositivo mencionado, pois se trata de documento concedido pela 
Prefeitura Munici que autoriza o funcionamento de uma empresa relacionada a 
indústria, comércio e serviços, conforme o local e a atividade solicitados, de acordo com 
legislação eapecl de eada munlclpio. Destarte, é de se reconhecer que, 
relativamente ao ~eto da presente licitação, "Execução de Obras e/ou Serviços de 
Engenharia", a levância do alvará de funcionamento enquanto comprovante de 
qualificação técni é de grande relevo. Em vias da legalidade da exigência de Alvará 
de Funcionamento no rol dos documentos de habilitação em licitações públicas, 
comprovaremos a legalidade de sua exigência mesmo sem a condicionante de haver 
fundamento no edi 

os o entendimento do TJDFT, que assim decidiu: 

"1-Ao inscrever-se em procedimento licitatório, 
obriga-se o concorre•te a obsenrar as regras 
constantes do edital, uma vez que este faz lei entre as 
partes. 
2-A e:rigfncia de apresentaçio de ah"ari de 
funcionamento, não se mostra desarrazoada e 
incoerente, uma vez que se destina a todos os 
iflteressados, presen>ando o principio da igualdade 
entre os participantes. 
Fonte: TJDFL 5ª Turma CfveL AGI nº 
20020020005908. DJ, 21 ago. 2002. p. 103. 

O Tribunal 
4/2013: 

de Co 'tas do Estado de Mato Grosso, nos autos do Processo n.º 23239-

"Noutra senda, as atividades listadas na licitação 
sujeitam-se a exigência de Alvará de Funcionamento, isto 
é, o edital não fez a exigência de docwnentos 
impróprios ou contrários à legislação. É ee<iiço que para o 
desenvolvimento de suas atividades no mercado de 
trabalho já existe a exigência de Alvará de 
Funcionamento há muito tempo. ~ 
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trazemos 
, TCE-MT: 

O art. 28, V, da Lei n• 8.666/93 (Lei de Liciita4,~ 
possibilidade de exigência de ato de registro o ~í'i!a,;l!ôt 
para fimcionamento expedido pelo órgão 
motivo pelo qual, de acordo d o 
mencionado no Parecer Ministerial, a exigência 
alvará de funcionamento, por si só, não constitui 
condição restritiva de competitividade, sendo este o 
entendimento desta Corte de Contas, senão vejamos a 
Decisão Singular proferida no Processo nº J 49810/2009 de 
17.09.2009, da relatoria do 
Conselheiro Antônio Joaquim Moraes Rodrigues Neto: 

0 0 Alvará de Funcionamento nada mais é do que a 
autorização de funcioaamento de uma atividade 
aberta ao público, levado em conta o local o dpo 
de atividade, o meio ambiente, a segurança, a 
moralidad~ o sossego público, etc, sendo ei:igido por 
segurança para apurar a idoneidade e a capacidade de 
um sujeito para contratar com a 
Administração PúblicL Diante do exposto e 
considerando que a es:igfncia de alvará é 
necessária para resguardar a execução efetiva do 
objeto licitado, e tendo em vista que tal eógincia 
não restringe a competitividade, uma vez que de 
regra as empresas somente poderão funcionar 
regulannente se tiverem autorização para tanto, nego a 
liminar pleiteada por não vislwnbrar os requisitos do 
periculum in mora e :fumus boni iuris ( ... ). Assim, a 
exigência de Alvará de Funcionamento não se 
demonstra condição restritiva de competitividade, 
devendo tal fato ser considerado improcedente." (g.n) 

trechos do Parecer Ministerial n. 5617/2013, autos do 

"Conforme informado pela defesa e eonfirmado nos 
autos, apesar de constar do edital a exigfncia de alvani 
de funcionamento como documentação 
relativa à qualificação técnica, inexiste alusão para que 
o domicílio seja em determinado lugar. A determinação 
dos requisitos de qualificação 
técnica deve reilrlügir-se ao estritamente 
índispensAvel a assegurar um mínimo de segurança 
quanto à idoneidade dos licitantes. Haveria restrição à 
competitividade caso a H.igincia do alvará de 
funcionamento estivesse pauUda na necessidade de que 
a empresa licitante estivesse domiciliada no munic,\l)io 
qae promovia o certame, o que Rio ocorreu in caso, 

Portanto, justifica- a ex1gencta de Alvará de funcionamento devido haver legislação 
específica em ca município, monnente a previsão legal nos códigos Tributários 
Municipais, como orma de comprovar que os estabelecimentos estão licenciados para /'Í\ 
funcionamento e exp oração dos serviços em tela. ' () , 
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4.2.4- AD FISCAL E T BALHISTA: ~~ 
a)-A comprovaçã de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser q,trav' 
da certidão conj ta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral 
da Fazenda N onal (PGFN), confonne portaria conjunta PGFN/RFB nº 02 de 
31/08/2006; 
b)-A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Co lidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c)-A comprova de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certi Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d)-Certidão Negaf a de Débito Trabalhistas (CNDT) Conforme Art. 29. lnc. V. da Lei 
8.666/93 alterada la lei 12.440/11 de 08 de julho de 2011; 
e)-Prova de si regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -FGTS, através 
de Certificado de R gularidade de Situação - CRS e; 
4.2.4.1-Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá 
comprovar a regu · dade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
4.2.4.2-As certid s de comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e econômico­
financeira dos I itantes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade 
estabelecido em I i ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 
estabelecido, dev ão estar datadas dos últimos 30 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 
4.2.4.3-As ME/E P e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação 
exigida para eíei de comprovação de regularidade iiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restriç (art. 43 da LC nº 123/06), observando: 
4.2.4.3. J-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal. será 
assegurado o p de 05 (cinco) dias úteis, cujo tenno inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
lgUãl périódô, ã clil . 'õ dã AdiiiiJ!isltãçãõ, jiãiá á tegülatiiãçãó illl dõéüriiétitação, pãgãifiéiifü óü 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com e eito de certidão negativa (art. 43, §!º, da LC nº 123/06); 
4.2.4.4-A declaraç o do vencedor do certame acontecerá. no momento imediatamente 
posterior à fase habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 
abertura da recursai (art. 4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 
4.2.4.5-A não re lariz.ação da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
decadência do d' ito à contratação, sem prejuízo das sançlles previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93, ndo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classitic , para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

a-Registro ou 'ção da licitante, no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - C da sede da empresa licitante, devidamente atualiz.ado, no qual conste o (s) 
nome (s) de seu (s) sável (eis) técnicos. 

a.1 ).No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 
inscritos no CRE do Estado do Ceará, deverão ser providenciados os respectivos 
vistos deste órgão "onal por ocasião da assinatura do contrato. 
b. Demonstração d Capacidade Técnico-operacional. através da comprovação de execução de 
obras de caracterís icas técnicas similares ãs do objeto da presente licitação, apresentando 
atestado de res bilidade técnica em nome da licitante na condição de contratada, expedido 
por pessoas jurtdi de direito público ou privado, acompanhado da respectiva éertidão de 
Acervo Técnico - AT, devidamente registrada na entidade profissional competente CREA. /Íl 
e. Demonstração d Capacidade Técnico-Profissional, através da prova da Licitante possuir '\ 1 

como responsável (i ) Técnico (s) ou em seu quadro pennanente de pessoal, na data prevista para 
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"' entrega dos doe ntos, profissional de nível superior, reconhecido (s) pelo CRE
0 

Certidão de Ac o Técnico (CAT), expedida pelo conselho profissional 
comprovando a ex; ução de obras de características técnicas similares às do objeto 
licitação; 

c.1)-Não o aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras/Serviços, nem atestados de 
responsabilidade ica, não baixados por execução dos serviços jlUlto ao CREA. 
d. Entende-se, fins deste Edital, como Responsável Técnico ou pertencente ao quadro 
pennanente: 

d.!) O empre o, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da Carteira 
de Trabalho e · dência Social - CTPS, ou de Contrato de Prestação de Serviços, celebrado 
de acordo com a legislação civil comum; ou 

d.2) O sócio, co provando-se a participação societária através de cópia do Contrato social ou 
Aditivo Contratual. 

d.3) Se Contra o, apresentar contrato de prestação de serviço, nos termos da legislação 
civil e vigente data de abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do 
responsável técoi da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração ou 
documento equiv lente expedido, também pelo CREA, que indique a relação das 
empresas em que o rofissional contratado figure como responsável técnico; 
e. Declaração con do Relação de Equipe Técnica adequada e disponível para execução dos 
serviços, com as spectivas provas de vínculos profissionais com a licitante, bem como a 
quallllcação desse membros, os quais deverão compor equipe técnica mínima, nos termos a 
seguir. 

e.!) OI (um) p fissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de 
acervo Técnico (C T), expedida pelo conselho profissional competente, comprovando a sua 
responsabilidade té nica na execução de obras de características técnicas similares às do objeto 
dã Jlt'éséhté liõi · 

e.2) OI (um) enc gado, com experiência em trabalhos na especialidade; 
f-Declaração da LICITANTE, sob assínatura do Representante da empresa, de 
que, sendo ven ora da Licitação, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 
Contrato, apresen à CON1RA TANTE uma cópia autenticada da documentação que 
comprove o reg· , junto ao CREA/CE, da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica • ART ( . 1° da Lei nº 6.496/1977) ou do Registro de Responsabilidade Técnica 
• RRT (Art. 45 da i n.0 12.378/2010). 
g.Declaração da LICITANTE, assinada pelo responsável 
técnico, sob as idades da lei, que tem Pleno Conhecimento das condições e 
peculiaridades in tes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo 
total responsabili e por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por 
força do conhec · ento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica 
e/ou fmanceira. (M elo próprio); 
h. Declaração ex ssa do responsável técnico, que concorda com sua inclusão na equipe técnica 
(modelo próprio). 
Observação Im 
todas as info 

rtante 01: As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar 
ões necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

tando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 

'e 
o ,. 

,f 

atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços 
de engenharia. (Í\ 

4.2.6- UALIFIC ÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: . :1 \ 
a) Balanço patrimo · e demonstrações contábeis (DRE/DLPA) do último exercício socia~ já 
exigíveis e apresen os na fonna da lei, devidamente registrados na jwita comen;ial da sede da 
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licitante, acom o dos tennos de abertura e de encerramento do livro d 
tennos devidame registrados na junta comercial - constando ainda, no 
número do livro · ário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprov 
situação finance · da empresa, com vistas ao compromissos que terá que assumir 
lhe seja adjudica o o objeto licitado, comprovando através de cálculos dos seguintes 
indices contábeis, sendo vedado sua substituição por balancetes ou balanços provisório, 
podendo ser atua izados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (Três) 
meses da data d apresentação da proposta, com certidão de regularidade profissional 
--CRP; 
b).Certidão negativ de decretação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica; 

4.2.7- MPLEMENTARE : 
a) Documento tando o cumprimento ao estabelecido no Art. 7", ínciso XXXIII, da 
Constituição federa de 1988, confurme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser 
ofertado e que sua sta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, confonne 
modelo onstante dos Anexos deste edital. 
e ).Declaração e a de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, confo e modelo constante dos Anexos deste edital. 
d).Declaração, so as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da h ilitaçilo, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, confo e modelo constante dos Anexos deste edital (art32, §2º, da Lei n.º 
8.666/93), con orme modelo constante dos Anexos deste edital. 
e ).Declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), se r o caso, registrada pela Junta Comercial competente, para fms de 
ll'Utçãõ, éxélüsiviíffi filé, dõs llêiléflétõs jjtevistõs nõs àils. 42 e 43 da LC n.• 123/2006, tilódélõ 
de uso faculta ·vo constante dos anexos deste Edital, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. 
4.3.A LICITAN deverá fornecer, a titulo de ínformação, número de telefone, fax, e 
pessoa de conta , preferencialmente local. A ausência desses dados não a tomará 
ínabilitada . 
4.4.Serão ínabilita s as licitantes que não atenderem às exigências deste edital referentes à fase 
de habilitação, bem como apresentarem os docwnentos defeituosos em seu conteúdo e forma e 
ainda, serão inabil de fonna superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a 
regularização da d umentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 4.2.4.4.1. 
4.5.A ínabilitação da licitante importa na preclusão do direito de participar das fases 
subsequentes. 
4.6.0s documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
cópia n,prográfi sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade atravé de consulta realizada pelo (a) Presidente. 

DEPREÇO-ENVELOPE"B" 
5.1- As propostas verão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas em duas 
vias datilografadas/ · gitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emen , rasuras ou entrei~ entregue em envelope lacrado. 

~.i- AS PRÕPÕST I>E PRÉÇÕS ÕE\ÍÊRÃÕ, AiNI>Á, êõNfER: 
5.2.1-A razio soe· 1, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

'e\ 
"' 1 

~/ 

.5 •. 2 •. 2.-.A_s.sinatura~~-d•o-+-.p~r~ese~ntan~~te-.L~e~ga~I;~~~~~'""'!~~~~~~~~~~~~~~ 
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5.2.3-Jndicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 ~,\Jt!nr~ 
contados da data da apresentação das mesmas. 
5.2.4-A empresa licitante deverá apresentar composições dos preços os 
serviços e obras bjeto desta licitação como elemento de avaliação da consistência na 
fonnação dos p os unitários e global dos serviços, devendo o preço incluir todas as 
despesas com en argos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 
despesas com teriais, mão-de-obra, transportes, ferramentas, equipamentos, taxas 
de administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, 
desde que tenha Iterado o preço da planilha fornecida pela Gerencia de Engenharia. 
5.2.5-Acompanharã obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes 
integrantes da m a, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante. 
a assinatura e o ti lo profissional do engenheiro que os elaboro~ e o número da Carteira 
do CREA desse fissional; OBS: Os orçamentos apresentados pelas licitantes deverão 
ser assinados por rofissionais devidamente habilitados (arts.13, 14 e 15 da Lei Federal 
n°5.l 94/l 996) . 
5.2.5.1-Planilha de 
constantes do ANE 

amento, conte(!do preços unitários e totais de todos os itens de serviço 
O !-PROJETO BÁSICO; 

5.2.5.2-Crono Físico Financeiro compatível com a obra; 
5.2.5.2.1-Deverã apresentado com programação mensal de execução, em reais e 
percentuais, com destaque para os itens de maior significado no orçamento; 
5.2.5.2.2--0 referi o Cronograma Físico-Financeiro deverá ser datado e assinado pelo 
responsável técnl da licitante com a indicação do nfunero do seu registro no êREÁ. 
5.2.5.3-Deverão star ao final do orçamento, as taxas de B.D.J. (Beneficios e 
Despesas Ind· ) considerado, a planilha de sua composição, e a fonte de 
composições dos ustos utilizada para os serviços que deverá ser datado e assinado 
pelo responsável 1co da licitante com a indicação do número do seu registro no 
CREA; 
5.2.6-Na elaboraç da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os 
insumos e coefici ntes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais 
sejam equipam os, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, 
transportes, BD!, ligantes betuminosos, totalização de impostos e taxas, e quaisquer 

ssários à execução dos serviços . 
da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 

ços unitários propostos para cada item constante da Planilha de 
Orçamento dev incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, 
ligantes betumino os, custo horário de utiliz.ação de equipamentos, mão-de-obra, 
encargos sociais, im stos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
5.2.8-Correrão po conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
deixar explicitar em sua proposta. 
5.2.9-0correndo ergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 
Ocorrendo disco eia entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5 .2.1 O-Em caso d mrus de uma cotação por item, será considerada, para efeito de 
classificação a cotação de menor valor. 
5.2.11-Declaração e que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, 
objeto deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e 
que serão dentro do prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da 
data recebimento da Ordem de Serviço. 
l2.í2-As deverão ainda apresentar, de forma facultativa, uma via em 
arquivo eletrônico CD ou DVD - da Proposta de Preço e demais documentos 
constantes do E velope nº 02, na forma de planilha eletrônica protegida, que 
permita somente a cópia dos dados inseridos com a finalidade de facilitar a análise da 
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6.0- DO PROCES AMENTO DA LIOTAÇÃO 
6.1-A presente Li ilação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada 
de acordo com procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações posterio s. 
6,2-A entrega dos envelopes •onteneo os eooumentos ee babililafão e as propostas ee 
preços serão fei até o dia e a hora previstos no preâmbulo deste edital, na sede da 
Prefeitura Munici !--Comissão Permanente de Licitação-CPL. 
6.3-Após o Presi te da Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos 
envelopes, não o aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos 
respectivos envel pes. nem será pennitido que se faça qualquer adendo ou 
esclarecimentos bre os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos 
mesmos. 
6.3.1- Como con ·ção prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 
Comissão verifi o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente q ti:! â exlstênclll de sançlló que llllpeça a particiJ!llÇ!ló no certa111e ou 
a futura e tação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3.1.1-Cadastro acional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-G da União (W\\'\V.portaldatransparcncia.gov .br/ceis); 
6.3 .1.2-Cadastro N cional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido lo Conselho Nacional de Justiça 
(http://wv..'V.' .cnj.jus br/improbidade _ adm/consultar _ requerido. php ). 
6.3.2- Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por faha de 
condição de partici ação. 
6.3.2.1-Não oco do à inabilitação por força das situações acima mencionadas, a 
docnmentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais 
exigências previ neste instrumento convocatório . 
6.4-Em seguida, a Comissão procederá à abertura dos envelopes contendo os 
documentos re:fi tes à habilitação e fará a conferência destes de acordo com as 
exigências deste ital, os quais serão rubricados e numerados pela Comissão. Os 
documentos serão postos à disposição dos representantes das licitantes, para que os 
examinem e os rub quem. 
6.5-A Comissão xaminará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se bre o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará sobre os 
documentos apre tados e, julgando-os satisfutórios ou nlto, declarará as licitantes 
habilitadas e/ou abilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação 
poderá ser proferi em outra sessão, a critério da Comissão, cuja data será comW1icada 
às licitantes através de publicação nos mesmos meios de publicação inicial, com a antecedência 
mínima de 24 ho 
6.6-Ni! liljlôlêsé éódsidei'ílt qllillqtiét liéila!Ué iliábilitáilil, li Cóifiissãõ fliftilllil1eil!Jlfã 
a sua decisão. presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da 
Comissão fará etamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e 
inabilitação. Caso os representantes não queiram interpor recurso, esta intenção deverá 

6.7-Caso não e ~am presentes à sessão os prepostos das Hdtantes, a sessão será 
ser consignada em ta. por todos assinada. 1 

ção dos atos referidos no item anterior será feita através dos meios legais, 
1 
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,::;. 
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis p 
para a entrega à Co issão das razões da Recorrente, no primeiro dia útil seguinte à pu~~~--:' 
6.8-Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpos s, a 

a data e o horário em que dará prosseguimento ao processo 
licita.tório, cuja e unicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 
horas da data através de publicação nos meios legais; 
6.9-Na ausência qualquer representante de licitante inabilitada, a Comissão manterá 
em seu poder o envelope "B" - Proposta de Preços, que deverá ser retirado por 
representante legal da licitante, no prazo de 30 (trinta) dias da data referida no aviso que 
marcará a sessão de prosseguimento da licitação; 
6.10- Passado o recursai, e não havendo a retirada do mesmo por parte da licitante 
inabilitada que nã interpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da Comissão 
durante 30(trinta) d , sendo, após esse prazo, expurgado. 
6.11- Os envelope "B" - Proposta de Preços devidamente colados serão rubricados pela 
Comissão e pelo representantes das licitantes presentes à sessão, caso esta venha a 
ser suspensa. 
6.12-Ultrapassada fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não 
cabe desclassificá- por motivo relacionado com a habilitação, salvo em raz.ão de fatos 
supervenientes ou conhecidos após o julgamento. 
6.13-Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de to superveniente e aceito pela Comissão. 
6.14-Abertos os nvelopes contendo as propostas de preços, os documentos nele 
contidos serão lido e rubricados pela Comissão e colocados à disposição das licitantes, para que 
os examinem e os briquem. 
6.15-A Comissão erificará a conformidade das propostas com as exigências do edital, bem 
como a compati ilidade dos preços apresentados com os apontados no instrumento 
êõflVõêãtõi'iô. 
6.16-Serão desci sificadas as propostas que não atenderem às exigências deste 
edital, as com reços superiores aos determinados no edital ou manifestamente 
inexequíveis, ass considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua 
viabilidade através e documentação. 
6.17-Não haverá esclessificeção por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fatos su enientes ou só conhecidos após o julgamento. 
6.18-Será inabili por fato superveniente a ME ou EPP que, caso convocada, não 
promova a sua re lariz.ação fiscal no prazo do item 4.2.4.4.l, deixando de cumprir com 
os§ lº e§ 2° do art 43 da LC n.º 123/2006. 
6.19-Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissão 
fundamentará a s decisão; hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante 
deverá manifestar a sua intenção, que deverã ser consignada em ata por todos assinada. 
6.20-As propos classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente 
dos preços ofertad 
6.21-Em seguida o Presidente da Comissão verificará a existência de microempresas 
ou empresas de ueno porte, para o cumprimento do constante na Lei Complementar 
123/2006, procede o como previsto no irem 6.22. 
6.22-Caso a sta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a Presidente da 
Comissão proc de acordo com os itens a seguir: 
6.22.01-Fica da, como critério de desempate (Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2ôô6), prefe ncia de contratação para as ME e El'l'. 
6.22.02-Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas ~ 
pelas ME e EPP sejam iguais ou até 10"/o (dez por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada, epois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 
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preços 
6.22.03-Para efei do disposto no item 6.22.01, ocorrendo empate, o 
Comissão procede · da seguinte fonna: 
a)A microemp ou empresa de pequeno porte mais bem classiticàlli~Jlllllaor 
apresentar proposta preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será classific em primeiro lugar e, consequentemente, declarada 
vencedora do cer,tanf 
b )Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na 
fonna da alÚlea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hi tese do item 6.22.02, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
6.22.04-No caso e equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se 
encontrem nos int aios estabelecidos no item 6.22.02, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifi ue aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, o que 
deverá ser regis em ata . 
6.22.05-Na hipóte de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto 
licitado será adj icado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
6.22.06-0correodo à situação prevista no item 6.22.03, a ME e EPP melhor 
classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços, após a 
solicitação do sidente da Comissão, ocasião em que o representante legal da 
ME e EPP dev estar presente à sessão e declarar sua nova proposta, sob pena 
de preclusão de seu direito. Todos os atos deverão coostar da ata dos trabalhos. 
6.23-À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e m sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na 
ata dos trabalhos. 
6.24-A Comissão poderá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas de 
jll'êçôs ê õUll'õs dõêüíl\éfilõs, sõliêilãl' j!ãtecêl'ês léêfilêós e sUSpêlidét li sésliãõ para 
realizar diligênci a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
6.25 -Todos os d umentos ficam sob a guarda da CPL, até a conclusão do processo. 

7.0- DO CRITÉ DE JULGAMENTO 
A)- AV ALIAÇÃ DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exc ivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e infurmações 
prestadas, bem co o julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a 
exequibilidade das ropostas apresentadas. 
7 .2- A habili serã julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exi cias pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação 
Téeniee. e à Qualifi ação Eeonôrniea e Finaneeim; 

B)-AV ALIAÇÃO AS PROPOSTAS- ENVEWPE "B" 
7.3- A presente lic tação será julgada pelo critério do Menor Preço Global, conforme inciso I, § 
1º do art. 45 da Ledas Licitações. 
7.4- Serio desc ificadas as propostas: 
7.4.1-Que não ate erem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2-Que apre m preços unitários irrisórios. de valor zero, ou preços excessivos 
ou inexequíveis ( fonna do Art. 48 da Lei de Licitações). 
7.4.2.1.Conforme disposto no art.48, da Lei nº 8.666/93 e alterações consideram-se 
manifestamente in xequível: 
a)Proposta cujo v lar global seja inferior a 70"/o (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores; /j'\ 
a.J)Valororçado laAdministração; 'I \ 
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a.2) média aritméti dos valores das propostas superiores a 50% ( cinquenta por ~ __ ) d~~r i 
orçado pela Prefei Municipal de CARIDADE; ·, \ 'ti' ~ i; 
7.4.2.2.Dos licitan classificados na forma do Parágrafo Primeiro do Art. 48, L º "í 
8.666/93, cujo va r global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento)':>@., or 
valor a que se erem as alíneas "a" e "b" anteriores. será exigida, para ass · o 
contrato, prestaçã de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no Parágrafo 
Primeiro do Art. 6, da mesma Lei, igual à diferença entre o valor resultante das alíneas 
jã citadas e o valor a correspondente proposta; 
7.4.2.2.1.A Comis de Licitação poderá requerer a apresentação, no prazo de 2 (dois) dias, da 
composição de ada das especificações e dos custos dos preços unitários que 
apresentarem in ios de inexequibilidade, sem prejuízo de outras diligências que se 
apresentarem perf entes; 
7.4.2.3.Será ana sada a adequação da composição desses preços unitários às 
especificações serviços constantes na Planilha orçamentária e no Projeto, sendo 
desclassificado o licitante que não atender a convocação para adequar a composição 
apresentada, no razo de 3 (três) dias úteis, vedada a alteração dos valores unitários e 
global da proposta 
7.4.2.4.Em qualq r caso, será assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa 
para que comp :ve, no prazo de 3 (três) dias, por meios tecnicamente legítimos, a 
exequibilidade de ua proposta; 
7.4.3-Que apre tarem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura 
Municipal de ÁRÍÕÁÕÊ, e deixar de cotar qualquer dos itens da obra eiou 
alterar quantidade onstante da planilha; 
7.4.4-Não será nsiderada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de 
Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.5-0s erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
éôfillglifãtlôs ãs Pfôj)ôslâs dê Pféçõs dâs PROPONENTES, ilefãó 
devidamente co · gidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação proposta. 
7.4.6.1-Entende- por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microemp e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 1 O"/o ( dez por 
cento) superior ao melhor preço . 
7.4.6.2-Para efe do disposto no 7.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma: 

1-a mi mpresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar pro de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
prazo de quinze minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado; 

II-Não oc rrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na fonna 
do inciso I ste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na ipótese do item 7.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do m mo direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena 
de preclusão; 

III-no c de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno po que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.4.6.2, inciso 
I deste Edital, rá realiz.ado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
1.4.6.3-Na hi.pój. ese da não-contrataçÍlo nos termos previstos uo item 7.4.6.2 deste 
Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora /Âl 
do certame. 1 

J / / 

Rua Dr. Pldddo Pinho, S/N • Centro - Caridade - CB - CIIP: 62. 730-000 
B·mall: comlaaolldtcarldadeOgmalLco111 



• 

• 

• 

ESTADO DO CEARÁ 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

Caridade SECRETARIA DE FINANÇAS ~,c1PAL l) 
"""'""º"" "º"'º'"'' SETOR DE LICITAÇÃO ,-s ~ e, -----+-------=:.::::.;:.::.;;;~;;;;.-----+.. ~\ 

7 4 6 4-0 d. no item 7.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor ofe mie ... ~ -~ 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequen~ 
7.4.7-No caso d empate entre duas ou mais propostas, como critério de de 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro pr 
7.4.8-Será dec vencedora a proposta de menor preço GLOBAL DESTA 
LICITAÇÃO, en as LICITANTES classificadas; 
7.4.9-De confo 'dade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem 
de desclassificaç da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou 
a idoneidade da p posta e/ou documentação; 

8,0- DA ADJUD 
8.1-A adjudicaç 
termo circuns 
recursai. 

AÇÃO 
da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediante 
iado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo 

8.2-0 titular da origem desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar 
o presente so, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente com vado e mediante fundamentação escrita. 

9.0-DOCONT 
9.1-Será celeb o instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente Tomada 
de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a part da data de sua convocação, para assinar o Tenno de Contrato, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
9.1.1-Alternativ ente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a ass· do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura med" te correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletr8nico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimen . 
9.1.2-Até a efi assinatura do contrato, poderá ser desclassificada a proposta da 
Adjudicatária, a Administração Municipal venha a ter conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 
9.2-A recusa in ustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracteriz.ará o descumprimento total da obrigação, 
ficando sujeito às penalidades previstas no item 19.1, sub-alínea "b.l" do Edital; 
9 .3-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora 
e seus Anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram 
de base ao proc licita.tório. 
9.4-0 prazo d convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única 
prorrogação co o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificad e aceito pela Administração. 
9.5-É facultado à Admini-ção, quando o convocado não assinar o "Termo de 
Contrato" no p e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo 
à ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual 
prazo e nas m smas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação 
consoante prevê Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
9.6- O disposto o item 9.2 não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da 
Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas 
pelo pl'IIIleiro ad ica1Ário, inclusive quanto ao prazo e preço. 
9.7-A exe do contrato deverá ser acompaohada e fiscalizada por representantes 
do órgão ou enti e licitadora especialmente designados. ~ 

Rua Dr. Plácido Pinho, S/N · Centro - caridade - CB - aP: 62.730-000 
B-matl: comlssaolk:ttmrldadeOgmaJLCOM 



• 

• 

• 

ESTADO DO CEARÁ 
.. PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

Caridade SECRETARIA DE FINANÇAS ----
"""""""" """'º'""' SETOR DE UCITAÇÃO IPAL 

.t 
9.8-0 Represen te do órgão ou entidade licitadora anotará em r · pró,pri,ct=:.t~ 
as ocorrências }acionadas com a execução do contrato, detennin. ,..,.. tfl' 
necessário à regu i,.ação das faltas ou defeitos observados. 
9.9-As decisões e providências que ultrapassarem a competência do -~!""li 
deverão ser soli itadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção · uiil>àida: 
convenientes. 

s 
J0.1-0s serviços jeto desta licitação serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço e deverão ser executados e 
concluídos no p de até 03 (três) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e 

suas alterações. 
10.2- Os pedidos e prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circllllSlanciado e 
do novo crono,~ma f"isico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos 
serão analisados julgados pela fiscalização da Secretaria competente da Prefeitura Municipal 
de Caridade-CE. 
10.3- Os pedidos e prorrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até 10 (dez) 
dias antes da data o término do prazo contratual. 
10.4- Os atrasos sionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (q nta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de 
Caridade-CE, n serão considerados como inadimplemento contratual. 
ÍÔ.5-Ô contrato · um prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, poden ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nll 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alto s posteriores. 

li.O-DAS OBRI AÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1-A Cõtt lê !lé õllli!iâ ã proj!õrclõfiat ã Cõfill'ãtãdã !õdãS as cõfidiÇõés tteetssã!iãS ao 
pleno cumprim das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
n• 8.666/93 e s alterações posteriores; 
11.2-Fiscalizar e mpanhar a execução do objeto contratual; 
11.3-Comunicar Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, dilig ciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4-Providenci os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Se r Competente. 

12.0-DAS OBRI AÇÕES DA CONTRATADA 
12.1-Executar o bjeto do Contrato de confunnidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de s, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2-Manter d te toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações ass idas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
12.3- Utilizar p fissionais devidamente habilitados; 
12,4-Substituir profissionais nos oasos de impodimontos furtuitosi de manoira quo não so 
prejudiquem o m andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5-Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos ue forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6-Responder te a Prefeitura Municipal de Caridade-CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da tisca ização. indeniz.ando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses. que interferir na execução do contrato. quer sejam eles praticados por 
empregados, pre s ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a /'{) 
terceiros, deven a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel t } ' 
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observância das n rmas emanadas das autoridades competentes e das d:1..2. i<#.~~ru1s f 

~\ ti vigentes; ";y l'ii 
12.7·Responder, te as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseadoS':,-:!lôiii!l 
CONTRATADA deve~ mesmo após o término do contrato, sem consentimento , r 
escrito, da CO T ANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou infonnações especificadas 
no parágrafo anteri r, e não ser para fins de execução do contrato; 
12.8-Providenciar imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9- Pagar seus e gados no prazo previsto em Jet sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de s os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratad s inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, se s de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Munici I de Caridade-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimp eia da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
a Prefeitura Munic ai de Caridade-CE; 
12.10-Disponibil' , a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
12.IJ-Responder, uniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, M ºcipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.12-Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do frabalho legislação pertinente; 
12.13-Responsabil -se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
às precauções evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na 1 · slação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 
Lei nº 9.605, publ' ada no D.0.U. de 13/02/98; 
12.14-Respõllsãl! m-sé Jlé!àil!ê õs õfgãõs e téjlfesêfilllilles dõ Põdt!r PUl!lico e 
terceiros por eve tuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de 
seus empregados. stos ou contratados; 
12.15-A CON TADA deverá colocar na obra como residente um Engenheiro Civil com 

vada em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
TADA estará obrigada ainda a satisfazer e.os requisitos e atender a 

todas as exigênci e condições a seguir estabelecidas: 
a)-Prestar os serv ços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b)-Atender às n rmas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internado is pertinentes ao objeto contratado; 
c)-Responsabil' -se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e 
bens, bem como e cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, 
mesmo que sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d)·Apresentar, a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 
l' medição, ograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas 
no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção -
PCMAT, no grama de Controle Médico de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 
Ocupacional PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o 
processo de PB!!:aili 
e )·Registrar o ontrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o provante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente 
antes da aprese · da primeira fatura, perante a l'refeitura Municipal de CAll.lõADE, 
sob pena de retar o processo de pagamento; 
f)·F omecer toda qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante a 
execução do obj do Contrato, de fonna convencional e em meio magnético (CD Rom); 
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13.0- DA DURAÇ O DO CONTRATO ~ 
13.1-0 contrato um prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir 
assinatura, poden ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n• 8.666, de 21 
de 1993 e alteraç posteriores. 
13.2-0 presente ontrato poderá ser prorrogado nas hipóteses elencadas no §1 º do 
artigo 57 da Lei nº .666/93. 
13.3-A extinção do presente Contrato não exclui as obrigações da CONTRATADA 
durante o prazo de tia legal dos serviços. 

14.0-DO RECEB NTO DOS SERVIÇOS/OBRA 
J 4.1-0 recebime da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela 
Prefeitura Munici de Caridade, para este fim. 
14.2-0 recebime da obra, objeto do presente Contrato, obedecerá ao disposto na Lei 
nº 8.666/1993, . 73, inciso I, alíneas a e b e seus parágrafos, e demais condições 
estabelecidas no ital e Anexos da Tomada de Preços nº 11/2023-TP: 
14.3-Concluída a obra/Serviço (s), a CONTRATADA notificará o CONTRATANTE por 
meio de Oficio en egue à FISCALIZAÇÃO. 
14.4-Recebida a notificação da conclusão da(os) obra/Serviços, o CONTRATANTE 
procederá ao Rec imento da(os) Obra/Serviços. 
14.5-0 prazo Recebimento Provisório da obra será de até 15 (quinze) dias, 
contados a · r do recebimento de comunicação escrita da CONTRATADA. 
14.6-Em segui a Comissão de Recebimento de Obra/Serviços realizará vistoria para 
verificação da ualidade e do quantitativo do serviço executado e sua consequente 
aceitação. 
14.7-0s materi ou equipamentos fornecidos, como também, os serviços executados 
pela CONTRA A que não atenderem às especificações ou condições avençadas, 
serão recusado pela equipe de Recebimento de Obra/Serviços e deverão ser 
substituídos ou refeitos, no prazo de até 15 (quinze) dias, com nova notificação à 
FISCALIZAÇÃ quando do seu término. 
14.8-Verificado adequado cumprimento de todas as condições do presente Contrato, a equipe 
de Recebimen de Obra receberá definitivamente a( o) obra/Serviços, lavrando 
o Termo de ecebimento Definitivo, que será assinado pelas partes e dirigido à 
amorldllde eom reme do CONTRATANTE. 
14.09-0 Term de Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços realizados, cabendo-lhe sanar 
quaisquer laridades ou incompatibilidades detectadas posteriormente, em 
conformidade co o art. 618 do Código Civil. 

IJ<jl!IAJ; DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
s serão realizadas mensalmente, ou em periodicidade menor, a critério 

da Administra.çã com base no cronograma aprovado, contados a partir do início efetivo dos 
serviços, consi rando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no 
período. 
15.2-Entendem-

concluídos, 
simplesmente 

como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente 
SCALIZAÇÃO, dentro do prazo estipulado. 

i7.8da, sob hipótese alguma, a medição e o pagamento de materiais 
tos adquiridos constantes de serviços ainda não executados pel~ 

e pagamentos serão realizados por percentuais de serviços 1 f 
sendo aplicável a medição de itens isolados da sua mão-de-obra ou 

extraindo-se o seu valor da composição de custos unitários. 

"-Dr. t>idddoPlnho, S/N ·Centro-Caridade- CE- ::". ~ .. :'°!.,::,o.~ooo=--------
B·mall; comlssaolldtarrfdadeOgmalLnm 
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15.5-Na conclusã da obra, e por ocasião de seu recebimento, a 
poderá reter wn percentual de até l 0% ( dez por cento) do valor global . sent 
Contrato e/ou de us serviços, que somente será(ão) medido(s) e pago(s) após a reabzaç o de 
verificações, en · os e/ou testes que indiquem o perfeito funcionamento 
do(s) serviço(s) questão. 
15.6-Perdas, sob , quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão ser 
considerados n composição de custos unitários, não sendo, em hipótese 
algwna, conside os na medição; • 
15.7-Após aprov a medição pela FISCALIZAÇAO e para que o CONTRATANTE 
possa efetuar o vido pagamento, nos termos do Edital e do presente Contrato, poderá a 
CONTRATADA em111r e apresentar a respectiva Nota Fiscal, devidamente 
acompanhada dos ocumentos pertinentes abaixo relacionados: 
a)Certidão Nega · a de Débito da Previdência Social-CND; 
b)Certidão Conj ta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 
c )Certidão Ne 
d)Certificado de 

tiva de Débitos junto aos 
gularidade do FGTS ~ CRF. 

16.0-DA FONTE DE RECURSOS 

Governos EstaduaVDistrital/Municipal; 

16.1-0s recursos do presente objeto serão provenientes do Município de Caridade-Ce, sob a 
Dotação Orçam ·a: 0601.15.122.0J00.1009.0000(emutn,ç1q,_ 11ef_,R,.._*""""" 
, """"ª '""""' ro) e 0601.15.451.090].l.013.0000(c-, R,qu-"' "'-',,, _ 
"''""')- Elemento e Despesas: 4.4.90.51.00 (....,,-). 

17.0-DO REAJO TAMENTO DE PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 
17.1. -Os preços ão firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da 
apresentação da p posta. Caso o prazn exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão 
ser reajustados, mando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC -
Índice Nacional Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja 
extinto: 

18,0- DAS ALT RAÇÕES CONTRATUAIS 
18.1-A CON TADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 
ou supressões no uantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial iz.ado do Contrato, conforme o disposto no§ t•, art. 65, da Lei n• 8.666/93 e 
suas alterações steriores. 

ES ADMINISTRATlV AS 
19.1-Pela inexec ão total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração erá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) Advertênc 
b) Multas d . 
b.1) 10,0% ( dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 

vencedora em a inar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
notificação feita la CONTRATANTE 

b.2) 0,3% ( décimos por cento) sobre o valor da parcela não cwnprida do Contrato, por 
dia de atraso na trega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.3) 2,0"/o ( is por cento) cwnulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato 
e rescisão do p , a critério Secretaria de competência de CARIDADE-CE. em caso de atraso m 
superior a 30 (tri ta) dias na entrega dos produtos. '/ 1 

Rua Dr. Pldddo Pinho, S/N • Centro - Caridade - CE - CIIP: 62. 730-000 
E-mail: comlssaolldfcarldadeOgmalLaim 
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b.4) Os vai res das multas referidos nesta cláusulas serio descontados ''li"'~~~'.!! 

CONTRATADA, diante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito !ll,u fav 
que mantenha j à Secretaria de competência de CARIDADE -CE, independ 
notificação ou · lação judicial ou extrajudiciat 

c) Suspensã temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Adminis ão, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Decl o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pen! m os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reab itação. 

20.0-DASRE 
20.1- A rescisão 
20.2- Determin 
incisos I a XII do 
20.3-Amigável, 
autoridade com 
Administração; 

SÕES CONTRATUAIS 
ntratual poderà ser: 
por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
aconlo entre as partes, mediante autori,,ação escrita e fimdamentada da 

nte, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 

20.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa do C TADO, será esta ressarcida dos prejuiws regulamentares comprovados, 
quando os houve sofrido; 
20.5- A rescisão ontratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 8Ô, inciso I a IV, ambos da Lei n' 8.666/93. 

21.0- DOS RE OS ADMINISTRATIVOS 
21.1-0s rec cabiveis serio processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei nº 8666/9 e suas alterações. 
21.2-0s s das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão 
apresentados escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
do ato ou da ta da lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos à 
autoridade co petente, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação. 
Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão 
Pennanente de L citação encaminhará o recurso à autoridade superior . 
21.3-A Comis o de Licitação dará ciência dos recursos aos demais Licitantes, que 
poderão imp -los no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
21.4-0s recurso contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação de Licitante, ou contra 
o julgamento da posta de Preços terão efeito suspensivo. 
21.5-A intimaç dos atos referidos nas alíneas ''a", "b", uc" e "e" do inciso I do Art. 109 
da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação nos mesmos meios legais da 
publicação inici ~ salvo os casos de habilitação ou inabilitação dos Licitantes e julgamento da 
propostas, se p tes os prepostos de todos os Licitantes no ato em que for proferida a decisão, 
hipótese em q poderã ser feita por comunicação direta aos interessados, que, nesta hipótese, 
assinarão a ata. 
21.6-Havendo urso referente à fase de habilitação, os envelopes contendo as 
propostas de as licitantes, inclusive o da Recorrente ficarão em poder da Comissão 
até o julgamen do recurso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a inabilitação, o 
envelope "B" everá ser retirado por representante legal, no prazo de 30 dias contados 
a partir da do aviso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, caso não seja 
l'êlitíldõ, õ êi\Vel pe sél'â exputgildõ. 
21.7- Em c de ausência do representante legal da licitante à sessão, esta será 1 

se proceda à publicação nos mesmos meios legais da publicação inicial, de sua I 

lassificação. 

llua Dr. Pldddo Pinho, S/N • Centro - Corldade - CB - C1iP: 62.7304}00 
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~ 
21.8- Os recursos deverão ser protocolados na CPL, no devido prazo legal, ., ti":º 
conhecidos os inte ostos fora deste prazo. ~ 
21.9- Os recursos deverão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da qual ~""~[!l·isll~" 
esta licitação, e interpostos mediante petição datilografada e assinada por q~.._Jlo..,,.. 
direito contendo razões de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa. . . 
21.1 O- Não se reconhecidos os recursos interpostos enviados por fàc...súntle ou 
apresentados após orridos os respectivos prazos legais. 

22.0- DA IMPUG 
22.1- Por qualq 
Edital, qualquer 
ser enviada à Co 
- Caridade-CE. 
22.1.1-A Com· 
competente e, 
úteis. 

AÇÃO AO EDITAL, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS A VISOS: 
Cidadão: Até 05 (cinco) dias úteis da data fücada no preâmbulo deste 

idadão poderá impugnar este Edital, mediante petição, por escrito, a 
ssão Permanente de Licitação, situado na Rua Dr. Plácido Pinho, S/N, Centro 

Permanente de Licitação, poderá pedir auxilio ao setor técnico 
erá julgar e responder à impugnação no prazo de até 03 (três) dias 

22.2-Pelas Lici do direito de impugnar os termos deste Edital perante 
esta Administraç , o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos env lopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam 
este Edital, h" em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
22.3-A impugn feita tempestivarnente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licita · o até o trinsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
22.3.1-A impu ação poderá ser feita via e-mail, no seguinte endereço eletrônico: 
comissaolicitcari e@gmail.com. 
22.4-Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do e, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
fonnulaçllo das p posias. 
22.5-Até a data marcada para abertura da sessão pública fixada no preâmbulo deste 
Edita~ qualquer interessado poderá solicitar à Administração elementos, informações e 
esclarecimentos lativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao primento de seu objeto. 
22.6- As respo ás impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, bem como os 
avisos relativos esta TOMADA DE PREÇOS, serão disponibilizadas aos interessados 
na internet, no dereço eletrônico (Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado 
do Ceará): http:// unicipios.tce.ce.gov.br/licitacocs/. 

23.0- DAS DISP 
23.1- A apresen 
TOMADADEP 
23.2-Esta lici 

IÇÕES FINAIS 
ão da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
ços. 
poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 

esma hora e local. 
quaisquer dúvidas, o proponcnto poderá dirisir-.. à Comilldo de Lioi~o, na 
Municipal de Caridade-CE, durante o período das 8:00 ás 12:00 horas, de 

segunda a sexta- ira. 
23.4-Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá 
ser: 
a) anulada, a q 
processo; 
b) revogada, por 
e suficiente para 

quer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 

onveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente fYl 
tificar o ato; · t' f 

llua Dr. Pldddo Pinho, SfN - Centro- Caridade- CE - CIP.- 62.130-000 
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23.5- Os casos om sos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 't,:01!!dl,i, 
legislação pertinen 

24.0- DO FORO 
24.1- Fica eleito 
qualquer controv 
administrativa, ren 

foro da Comarca de CARIDADE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
ia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
ciando-se, desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CARIDADE - CE, 27 de deze 

lhra Dr, Pláddo Pinho, S/N · Centro - Carltlade- CE - CIP: 62.130-000 
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